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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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PANORAMA LOCAL, NACIONAL E 
INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEO. 

Considerada por alguns uma questão já superada no 
mundo moderno e globalizada, no qual as fronteiras e a 
capacidade de ação autônoma do Estado estariam sendo 
contínua e cotidianamente suplantadas pela dinâmica das 
relações internacionais no plano econômico, tecnológico e 
mesmo jurídico1 , a soberania como conceito e ação prática 
do Estado-Nação parece, no entanto, resistir bravamente à 
sua morte prematuramente anunciada, apesar da necessi-
dade de adaptações teórico-práticas em relação aos fenô-
menos por ela representados. Se é fato que a capacidade 
dos Estados contemporâneos de regular o fluxo de pessoas, 
capitais, conhecimento e tecnologia encontra-se bastante 
relativizada, em especial naqueles países integrados de for-
ma subalterna ao mercado capitalista mundial, também é 
verdade que tal atributo não foi de todo perdido, havendo 
mesmo fortes movimentos de resistência política e cultural 
no sentido de resgatar a soberania dos diferentes países, 
vale dizer, em grande parte, não só sua identidade como 
nação, mas também sua faculdade de ação autônoma no 
cenário internacional, e isso independentemente das ca-
racterísticas históricas do seu surgimento e afirmação no 
cenário internacional.

Uma das principais áreas de manifestação desse revival 
da noção de soberania é aquela em que se dá o exercício 
do que pode ser definido, em termos conceituais, como 
“soberania jurídica” dos Estados, isto é, a sua capacidade 
de, em uma ordem internacional crescentemente marcada 
por tratados, convenções e instrumentos jurídicos interna-
cionais das mais variadas ordens, que regulam as relações 
entre os países e as submetem a um padrão normativo 
com pretensões universais, aplicar a legislação daí decor-
rente no plano nacional interno considerando suas pró-
prias tradições culturais, sociais e jurídicas. Isso significa, 
na realidade, que a capacidade regulatória desses instru-
mentos e dos organismos institucionais criados para vigiar 
a sua aplicação é sempre mediada pelo exercício soberano 
de uma adequação necessária aos parâmetros nacionais de 
manifestação da cultura jurídica e social das diferentes na-
ções, embora essa capacidade varie de forma significativa 
em função das características da sua inserção específica na 
ordem internacional. 

Tal assertiva se aplica de forma bastante apropriada ao 
Brasil, país que, nas duas últimas décadas, depois da ruí-
na, nos anos 1990 do século passado, da ordem mundial 
construída em torno do confronto dos blocos comunista 
e capitalista, procura exercer de forma incisiva o preceito 
da soberania como fundamento de sua presença no ce-
nário internacional. O propósito do presente texto, nesse 
sentido, é o de explorar alguns fatores relacionados com o 
exercício da soberania como condição de existência do Es-
tado-Nação no mundo globalizado. Nossa hipótese é a de 
que, longe de ser um resquício de uma época histórica já 

superada pela dinâmica do capitalismo contemporâneo, a 
soberania e a luta por mantê-la ou conquistá-la como bem 
nos mostra, por exemplo, a luta palestina pela constituição 
de sua nação independente tende a se perpetuar, como 
condição da permanência e autonomia dos Estados no 
concerto das nações. Nessa perspectiva, apesar da crescen-
te fluidez das fronteiras físico-geográficas e culturais que 
separam os povos, a noção de que a sobrevivência e a per-
petuação da sua identidade cultural dependem do exercí-
cio da soberania parece estar-se tornando um dos pontos 
principais de referência nas relações bilaterais e multilate-
rais entre os diferentes Estados. Como exemplo dessa ten-
dência, analisaremos o caso do Brasil no que tange à noção 
de “soberania jurídica”, para melhor exemplificar a hipótese 
sobre a qual se construirá este texto.

A SOBERANIA COMO FUNDAMENTO E ATRIBUTO 
DO ESTADO-NAÇÃO 

O conceito de soberania tem já uma longa trajetória 
no âmbito da teoria política e na Filosofia do Direito oci-
dentais. Concebida como um dos pilares da moderna con-
cepção de Estado-Nação, a soberania vem sendo definida 
de diferentes formas no percurso histórico entre o século 
XVI e o presente. As primeiras formulações modernas do 
conceito, surgidas no final do século XVI juntamente com o 
próprio conceito de Estado, tiveram como propósito sub-
linhar o poder estatal, sujeito único e exclusivo da política, 
não submetido a nenhum outro poder. Os primeiros au-
tores dedicados ao tema, Jean Bodin e Thomas Hobbes, 
colocaram maior ênfase, respectivamente, no monopólio 
do poder legislativo do Estado o poder de fazer e desfazer 
as leis de um lado, e no monopólio do uso da força ou da 
coerção física o poder de impor determinados comporta-
mentos aos membros da sociedade de outro. Essa ênfase 
respondia a condições históricas particulares luta pela au-
tonomia política do Estado moderno contra o Papado e 
a ingerência da Igreja nos assuntos seculares, bem como 
o perigo de esfacelamento social provocado pelas guerras 
religiosas na Inglaterra, as quais demandavam uma nova 
forma de conceber os mecanismos responsáveis pela cria-
ção e manutenção da coesão política na sociedade. 

Nesse sentido, a soberania pode ser definida como o 
poder de mando em última instância numa sociedade po-
lítica; ela pretende ser a racionalização jurídica do poder, 
no sentido de transformação da força, ou capacidade de 
coerção, em poder legítimo, (isto é) do poder de fato em 
poder de direito. Reveste-se então de dupla face: na sua 
face interna, a soberania representa a capacidade de man-
ter a paz entre os componentes da sociedade, de forma 
a permitir ao Estado garantir a ordem social e realizar o 
enfrentamento com outros Estados no cenário internacio-
nal. Dessa forma, ela se manifesta em uma posição de su-
premacia em relação às demais forças sociais presentes na 
arena política. Na sua face externa, por sua vez, ela se pau-
ta por relações de equilíbrio sempre instável e questioná-
vel entre os diferentes Estados, equilíbrio este que tem na 
guerra um poderoso instrumento, o qual se encontra hoje 
racionalizado pela via dos tratados de Direito Internacional, 
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os quais colocam os Estados em posição de igualdade for-
mal no contexto de uma ordem jurídica internacional. Uma 
definição complementar à exposta acima nos é oferecida 
por Hermann Heller em seu estudo clássico sobre o tema, 
quando afirma que a soberania consiste na capacidade, 
tanto jurídica quanto real, de decidir de maneira definitiva 
e eficaz todo conflito que altere a unidade da cooperação 
social territorial, inclusive contra o direito positivo, se ne-
cessário, além da capacidade de impor a decisão a todos, 
não só aos membros do Estado, mas, em princípio, a todos 
os habitantes do território. 

Dessa forma, os poderes associados à soberania, nos 
planos interno e externo, podem ser definidos como a ca-
pacidade de: decidir acerca da guerra e da paz; nomear 
os chefes militares e os magistrados; emitir moeda; defi-
nir e/ou suspender os impostos; conceder indultos e anis-
tia; julgar em última instância; e usar, de forma legítima, a 
violência física para manter a ordem interna e defender o 
território nacional. Internamente, como propôs Hobbes, na 
perspectiva de uma soberania absoluta na qual o sobera-
no encontra-se em uma situação supralegem (isto é, acima 
da lei), os limites à soberania dependem, única e exclusi-
vamente, dos limites da própria imaginação humana. Essa 
perspectiva será, no entanto, profundamente modificada 
nos séculos seguintes, em especial no século XVIII, com a 
entrada em cena, por um lado, das proposições de Rous-
seau, o qual iria definir a soberania como a expressão da 
vontade geral do povo, e não mais como atributo exclusi-
vo do Estado ou do soberano, e, de outro, também com 
o conflito opondo as propostas acerca da manutenção da 
unitariedade do poder soberano do Estado e aquelas que 
defendiam a constituição de um balanço no Poder Republi-
cano em torno dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio. Sendo essa a perspectiva que irá tornar-se vencedora, 
o Poder Legislativo passará a ser considerado o mais im-
portante dos poderes políticos, por expressar, como queria 
Rousseau, a vontade geral do país por meio da eleição de 
seus representantes no Parlamento. 

Essa visão da soberania irá inaugurar uma longa e fértil 
trajetória teórica e política no mundo ocidental, contando 
com representantes importantes no mundo contemporâ-
neo, como Jürgen Habermas, cuja definição e análise da 
soberania será explorada mais à frente neste artigo. Essa 
mudança no sentido atribuído à soberania tem, no entanto, 
um alcance mais voltado para a ordem interna do país, pois, 
no âmbito externo, o Estado-Nação apresenta-se sempre 
como entidade indivisa frente aos demais membros da co-
munidade internacional. No contexto da comunidade das 
nações, a soberania se configura (ao menos desde a paz de 
Westfalia, em 1648) como uma potestade ou poder que há 
de ser confirmado pelo reconhecimento de outros Estados. 
Na comunidade internacional, reconhecer a soberania de 
um Estado significa renunciar a intervir nos assuntos inter-
nos do mesmo, admitindo que já existe aí um poder supre-
mo legítimo. 

A relação entre Estados soberanos assim reconhecidos 
é de igual para igual, e em nenhum caso hierárquica. Assim, 
tanto o direito constitucional como o direito internacional 
reafirmam a visão de Jean Bodin da soberania como o po-

der absoluto e perpétuo da república. A soberania, por-
tanto, é sempre um processo e um fenômeno relacional, 
pois depende necessariamente do seu reconhecimento 
por parte dos demais Estados-Nação presentes na esfera 
internacional. Podemos dessa forma explorar pelo menos 
três dimensões do exercício da soberania pelos Estados 
nacionais. Em primeiro lugar, a soberania econômica, en-
tendida como a capacidade de cada Estado de definir de 
forma autônoma os instrumentos necessários à adminis-
tração da atividade econômica de cada país, com desta-
que para a emissão e fixação do valor da moeda, as regras 
para o intercâmbio comercial com outros países e a fixa-
ção de impostos e taxas aduaneiras. 

Em segundo lugar, a soberania propriamente políti-
ca, definida como a faculdade de cada país de definir seu 
regime político, os mecanismos da alternância de poder 
e seu sistema eleitoral, no plano interno, assim como a 
faculdade de atuar como membro autônomo e livre de 
pressões ilegítimas no concerto internacional das nações. 
Em terceiro lugar, a soberania jurídica, relativa à capaci-
dade de cada Estado-Nação de celebrar, de forma livre, 
acordos e tratados internacionais, os quais servem de pa-
râmetros para a definição das regras de convivência entre 
as diferentes nações, sem que isso implique ferir as suas 
soberanias jurídica e política internas, conferindo-lhes, por 
outro lado, legitimidade internacional. 

Dessa forma, a soberania pode ser definida, em uma 
palavra, como a independência de cada país em relação a 
qualquer poder externo que impeça ou limite a autonomia 
do Estado no plano externo, ainda quando demande re-
conhecimento mútuo para ser validada. Fica claro, assim, 
que uma das grandes questões envolvendo o tema da so-
berania remete ao delicado equilíbrio a ser conseguido, e 
mantido, no que tange à necessidade de construção de 
uma ordem internacional legítima, que respeite o exercí-
cio da soberania próprio a cada Estado, ao mesmo tempo 
em que é capaz de criar mecanismos regulatórios das suas 
relações sem colocar em cheque a soberania dos Estados-
-membros.

SOBERANIA E GLOBALIZAÇÃO: CONFLITOS E CON-
FLUÊNCIAS 

Outro fator determinante da redefinição do conceito e 
da prática da soberania em escala internacional, atualmen-
te, é o fenômeno da globalização. Para muitos autores, a 
globalização, em especial no seu aspecto econômico, sim-
plesmente rompeu com toda capacidade de soberania dos 
Estados na gestão, por exemplo, dos fluxos financeiros da 
ordem de US$ 1 trilhão/dia entre os diferentes Estados-
-Nação, sendo, talvez, a face mais visível desse fenômeno, 
o qual tem também outras facetas muito importantes, al-
gumas positivas e outras nem tanto. A globalização tradu-
z-se, hoje, em uma crescente interdependência econômica 
das nações, materializa da no fluxo do comércio, do capi-
tal, de pessoas e tecnologia entre elas. Esse intercâmbio 
universal, segundo David Held, é facilitado por tipos dife-
rentes de infra-estrutura física (como os transportes ou o 
sistema bancário) normativa (como as regras do comér-
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS XP

O Windows XP (o XP utilizado no nome vêm da palavra 
eXPerience), que inicialmente foi chamado de Windows 
Whistler, e que sucede o Windows Me e também o 
Windows 2000.

O WinXP possui duas versões: o Windows XP Home 
Edition (que substitui o Windows Me) e o Windows XP 
Professional Edition (que substitui o Windows 2000 
Professional). 

Iniciando o Windows
Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é 

tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar 
o computador.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows 
efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará 
a área de trabalho:

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:
•	 Ícones;
•	 Barra de tarefas;
•	 O Botão iniciar.

Ícones

Figuras que representam recursos do computador, um 
ícone pode representar um texto, música, programa, fotos 
e etc. você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim 
como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows:

•	 Meu Computador;
•	 Meus Documentos;
•	 Meus locais de Rede;
•	 Internet Explorer.

Barra de tarefas

A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas 
neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas 
ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre 
estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.

A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine 
que você esteja criando um texto em um editor de texto 
e um de seus colegas lhe pede para você imprimir uma 
determinada planilha que está em seu micro.

Você não precisa fechar o editor de textos. Apenas salve 
o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande 
imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que 
a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora 
trabalhando e volte para o editor de textos, dando um 
clique no botão correspondente na Barra de tarefas e volte 
a trabalhar.

A barra de Tarefas, na visão da Microsoft, é uma das 
maiores ferramentas de produtividade do Windows. Vamos 
abrir alguns aplicativos e ver como ela se comporta.

O Botão Iniciar

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de 
Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode 
acessar outros menus que, por sua vez, acionam programas 
do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um 
menu vertical com várias opções. Alguns comandos do 
menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que 
há opções adicionais disponíveis em um menu secundário. 
Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma 
seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um 
programa que estiver instalado no computador, ou fazer 
alterações nas configurações do computador, localizar um 
arquivo, abrir um documento.
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Menu Iniciar

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, 
você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar 
ou, se preferir, configurar o menu Iniciar para que tenha a 
aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). 
Clique na barra de tarefas com o botão direito do mouse e 
selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
- Menu iniciar: Oferece a você acesso mais rápido a 

e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e 
aos programas usados recentemente, pois estas opções 
são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração 
é uma novidade do Windows XP.

- Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com 
a aparência das versões antigas do Windows, como o 
Windows ME, 98 e 95.

Propriedades do menu Iniciar

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente 

outro submenu, no qual aparecem todas as opções de 
programas. Para entrar neste submenu, arraste o mouse 
em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. 
Assim, você poderá selecionar o aplicativo desejado. Para 
executar, por exemplo, o Paint, basta posicionar o ponteiro 
do mouse sobre a opção Acessórios. O submenu Acessórios 
será aberto. Então aponte para Paint e dê um clique com o 
botão esquerdo do mouse.

Logon e Logoff
Abre uma janela onde você poderá optar por fazer 

logoff ou mudar de usuário. Veja a função de cada um:
•	 Trocar usuário: Clicando nesta opção, os progra-

mas que o usuário atual está usando não serão fechados, 

e uma janela com os nomes dos usuários do computador 
será exibida para que a troca de usuário seja feita. Use esta 
opção na seguinte situação: Outro usuário vai usar o com-
putador, mas depois você irá continuar a usá-lo. Então o 
Windows não fechará seus arquivos e programas, e quan-
do você voltar ao seu usuário, a área de trabalho estará 
exatamente como você deixou.

•	 Fazer logoff: este caso é também para a troca de 
usuário. A grande diferença é que, ao efetuar o logoff, to-
dos os programas do usuário atual serão fechados, e só 
depois aparece a janela para escolha do usuário.

Desligando o Windows XP

Clicando-se em Iniciar, desligar, teremos uma janela 
onde é possível escolher entre três opções:

•	 Hibernar: Clicando neste botão, o Windows salvará 
o estado da área de trabalho no disco rígido e depois des-
ligará o computador. Desta forma, quando ele for ligado 
novamente, a área de trabalho se apresentará exatamente 
como você deixou, com os programas e arquivos que você 
estava usando, abertos.

•	 Desativar: Desliga o Windows, fechando todos os 
programas abertos para que você possa desligar o compu-
tador com segurança.

•	 Reiniciar: Encerra o Windows e o reinicia.

Acessórios do Windows

O Windows XP inclui muitos programas e acessórios 
úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de 
imagens, jogos, ferramentas para melhorar a performance 
do computador, calculadora e etc.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETI-

VOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, sal-
vo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei;
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de in-
vestigação criminal ou instrução processual penal;  

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão ju-
dicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de uti-
lização, publicação ou reprodução de suas obras, transmis-
sível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras co-

letivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológi-
co e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 

País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônju-
ge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a or-

ganização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-

sos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 

nem pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 

réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 

dos direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insus-

cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem;   (Regulamento)
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